
Atividade Legislativa

Projeto de Lei n° 6410, de 2019

Iniciativa: Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)

Ementa:

Altera o art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS o
direito de ressarcimento de valores relativos a prestações do Plano de Benefícios da Previdência Social, a ser exercido
contra o autor do crime, na hipótese de feminicídio que envolva menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Explicação da Ementa:

Estabelece que a Previdência Social ajuizará ação regressiva contra os responsáveis nos casos
de feminicídio.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Previdência Social

11/12/2019

Tramitação encerrada

Aprovada por Comissão em decisãoDecisão: 15/07/2022 - Secretaria de ExpedienteÚltimo local:

À Câmara dos DeputadosDestino: Último estado: 04/08/2022 - REMETIDA À CÂMARA
DOS DEPUTADOS

Relatoria:

CAE - (Comissão de Assuntos Econômicos)

Relator(es):

Senadora Eliziane Gama (encerrado em 05/07/2022 -
Substituído por "ad hoc")
Senador Esperidião Amin (Relator Ad hoc) (encerrado em
05/07/2022 - Deliberação da matéria)

Despacho:

11/12/2019

Leitura da Matéria

Análise - Tramitação sucessiva, Instrução da matéria

(SF-CAE) Comissão de Assuntos Econômicos

TRAMITAÇÃO

04/08/2022 SF-SEXPE - Secretaria de Expediente

REMETIDA À CÂMARA DOS DEPUTADOSSituação:

Remetido Ofício SF nº 692, de 04/08/22, ao Senhor Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafos do
projeto para revisão, nos termos do art. 65 da Constituição Federal.

À COARQ.

Ação:

15/07/2022 SF-SEXPE - Secretaria de Expediente

Anexado o texto revisado.Ação:

14/07/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

Encerrou-se 13 de julho o prazo para interposição de recurso para apreciação pelo Plenário do presente Projeto de Lei.

Não foi apresentado recurso.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

Tendo sido aprovada terminativamente pela comissão competente, a matéria vai à Câmara dos Deputados.

Publicado no DSF Páginas 71 - DSF nº 113

14/07/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

Anexado o texto final revisado.Ação:

05/07/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

Prazo: Interposição de Recurso a decisão terminativa de Comissão (Art. 91, §§ 3º ao 5º, do RISF). De 07/07/2022 a 13/07/2022.
Perante a Mesa.

Ação:

05/07/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO INTERPOSIÇÃO DE RECURSOSituação:

Recebido o Ofício nº 21, de 2022, da CAE, comunicando a apreciação da matéria, em caráter terminativo.
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo dos
membros da Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 76 - DSF nº 106

05/07/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

APRECIADA EM DECISÃO TERMINATIVA PELAS COMISSÕESSituação:

Em reunião realizada nesta data, o presidente desta comissão, senador Vanderlan Cardoso, designa o senador Espiridião Amin
como relator ad hoc da matéria, em substituição à senadora Eliziane Gama.  A comissão aprova o projeto  por 14 (quatorze)
votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.
Anexado o parecer da comissão e texto final. Anexado o ofício nº 21/2022-CAE, comunicando ao presidente do Senado Federal a
aprovação do projeto.

À SLSF, em cumprimento ao art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 55-63 - DSF nº 106

23/06/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 15ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, agendada para o dia 28/06/2022.Ação:

31/05/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Em reunião realizada em 31/05/2022, a matéria foi retirada de pauta.Ação:

26/05/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Matéria constante da Pauta da 13ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, agendada para o dia 31/05/2022.Ação:

24/05/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos
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TRAMITAÇÃO

Adiada a apreciação da matéria, a pedido da relatora.Ação:

20/05/2022 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 11ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, agendada para o dia 24/05/2022.Ação:

17/03/2020 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

A apreciação da matéria foi adiada, em virtude do cancelamento da reunião agendada para 17/03/2020.Ação:

12/03/2020 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

INCLUÍDA NA PAUTA DA REUNIÃOSituação:

Matéria constante da Pauta da 7ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, agendada para o dia 17/03/2020.Ação:

10/03/2020 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

A relatora, senadora Eliziane Gama, apresentou relatório pela aprovação do projeto (fls. 5-6).Ação:

20/12/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído à Senadora Eliziane Gama, para emitir relatório.Ação:

20/12/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Encerrado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas.Ação:

11/12/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo para apresentação de emendas (art. 122, II, “c”, § 1º do RISF):
Primeiro dia: 13/12/2019
Último dia: 19/12/2019

Ação:

11/12/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À CAE, em decisão terminativa.
(Este processado contém 4 folhas numeradas.)

Ação:

Publicado no DSF Páginas 396-400 - DSF nº 193

Publicado no DSF Páginas 401 - DSF nº 193
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TRAMITAÇÃO

11/12/2019 CAE - Comissão de Assuntos Econômicos

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 13/12/2019 a 19/12/2019.
Perante a SF-CAE.

Ação:

11/12/2019 PLEN - Plenário do Senado Federal

Leitura da matéria na sessão do SF nº247, em 11/12/2019.Ação:

DOCUMENTOS

PL 6410/2019

11/12/2019Data:

Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Altera o art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS o direito de
ressarcimento de valores relativos a prestações do Plano de Benefícios da Previdência Social, a ser exercido contra o autor do
crime, na hipótese de feminicídio que envolva menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

11/12/2019Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
À CAE, em decisão terminativa.
(Este processado contém 4 folhas numeradas.)

Ação Legislativa:

-Descrição/Ementa:

Relatório Legislativo

10/03/2020Data:

Senadora Eliziane Gama (CIDADANIA/MA)Autor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

A relatora, senadora Eliziane Gama, apresentou relatório pela aprovação do projeto (fls. 5-6).Ação Legislativa:

Listagem ou relatório

05/07/2022Data:

 Comissão de Assuntos EconômicosAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Listagem ou relatório descritivo-Lista de Presença da reunião da 15ª Reunião CAEDescrição/Ementa:

Texto final da Comissão -

05/07/2022Data:

SenadorAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:
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DOCUMENTOS

Em reunião realizada nesta data, o presidente desta comissão, senador Vanderlan Cardoso, designa o senador Espiridião Amin
como relator ad hoc da matéria, em substituição à senadora Eliziane Gama.  A comissão aprova o projeto  por 14 (quatorze)
votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.
Anexado o parecer da comissão e texto final. Anexado o ofício nº 21/2022-CAE, comunicando ao presidente do Senado Federal a
aprovação do projeto.

À SLSF, em cumprimento ao art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal.

Ação Legislativa:

Altera o art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS o direito de
ressarcimento de valores relativos a prestações do Plano de Benefícios da Previdência Social, a ser exercido contra o autor do
crime, na hipótese de feminicídio que envolva menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Descrição/Ementa:

Ofício

05/07/2022Data:

Presidente de ComissãoAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Recebido o Ofício nº 21, de 2022, da CAE, comunicando a apreciação da matéria, em caráter terminativo.
Concluída a instrução da matéria, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo dos
membros da Casa, para que a matéria seja apreciada pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

Ação Legislativa:

Listagem ou relatório

05/07/2022Data:

 Comissão de Assuntos EconômicosAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Lista de votação nominalDescrição/Ementa:

P.S 32/2022 - CAE

05/07/2022Data:

 Comissão de Assuntos EconômicosAutor:

Comissão de Assuntos EconômicosLocal:

Em reunião realizada nesta data, o presidente desta comissão, senador Vanderlan Cardoso, designa o senador Espiridião Amin
como relator ad hoc da matéria, em substituição à senadora Eliziane Gama.  A comissão aprova o projeto  por 14 (quatorze)
votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção.
Anexado o parecer da comissão e texto final. Anexado o ofício nº 21/2022-CAE, comunicando ao presidente do Senado Federal a
aprovação do projeto.

À SLSF, em cumprimento ao art. 91 do Regimento Interno do Senado Federal.

Ação Legislativa:

Texto final revisado - Projeto

14/07/2022Data:

 Coordenação de Redação LegislativaAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Anexado o texto final revisado.Ação Legislativa:

Altera o art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS o direito de
ressarcimento de valores relativos a prestações do Plano de Benefícios da Previdência Social, a ser exercido contra o autor do
crime, na hipótese de feminicídio que envolva menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Descrição/Ementa:

Minuta

15/07/2022Data:

 Senado FederalAutor:

Secretaria de ExpedienteLocal:
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DOCUMENTOS

Anexado o texto revisado.Ação Legislativa:

OFSF 692/2022

04/08/2022Data:

Primeiro-Secretário do Senado FederalAutor:

Comissão Diretora do Senado FederalLocal:

Remetido Ofício SF nº 692, de 04/08/22, ao Senhor Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafos do
projeto para revisão, nos termos do art. 65 da Constituição Federal.

À COARQ.

Ação Legislativa:

Encaminha à revisão da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 6.410, de 2019.Descrição/Ementa:

Autógrafo - PL 6410/2019

04/08/2022Data:

 Senado FederalAutor:

Secretaria de ExpedienteLocal:

Remetido Ofício SF nº 692, de 04/08/22, ao Senhor Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafos do
projeto para revisão, nos termos do art. 65 da Constituição Federal.

À COARQ.

Ação Legislativa:

Altera o art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS o direito de
ressarcimento de valores relativos a prestações do Plano de Benefícios da Previdência Social, a ser exercido contra o autor do
crime, na hipótese de feminicídio que envolva menosprezo ou discriminação à condição de mulher.

Descrição/Ementa:
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